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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Direito e tecnologia, no mesmo palco, de mãos dadas. No presente ano, atipicamente, o
Encontro Virtual do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito precisou,
frente ao cenário pandêmico, reinventar-se e atender às demandas que se impuseram mundo
afora. De fato, muitos dos trabalhos apresentados também conseguiram captar a nova
realidade apresentada, orquestrando, de maneira inédita no ambiente do CONPEDI, um
estudo multifacetado, interdisciplinar e coerente com as demandas jurídicas hodiernas – ainda
que o palco tenha sido virtual. 

Proveitosas e frutíferas discussões, com autores dos mais diversos lugares do Brasil, foram
desenvolvidas na data de 29 de junho de 2020. Assim, nesse momento, passa-se à exposição
das pesquisas que foram desenvolvidas no Grupo de Trabalho “Direito Internacional”. 

O artigo de Israel Hameze Pinto e Magali Rodrigues dos Santos, intitulado
“(DES)IGUALDADE DOS BLOCOS ECONÔMICOS E O BREXIT: UMA PERSPECTIVA
HISTÓRICA SOBRE A ECONOMIA INTERNACIONAL” aborda o instituto do Direito
Comunitário, conjugando-o à perspectiva de seu impacto econômico.  

Vittoria Alvares Anastasia apresente a perspectiva das decisões da Corte Internacional de
Justiça frente aos tribunais nacionais no artigo “A APLICAÇÃO DE DECISÕES DA CORTE
INTERNACIONAL DE JUSTIÇA PELOS TRIBUNAIS NACIONAIS”.

Por sua vez, o artigo “A PARTICIPAÇÃO DOS ATORES NÃO ESTATAIS NO DIREITOS
INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEO”, de autoria de Bethania Rezende Matos e Accioli
Kristine Machado Lopes, estuda-se o impacto prático dos atores nas mudanças e adequações
do Direito Internacional.

O artigo de Giovana de Carvalho Florencio – “AFINAL, A ARGENTINA APLICA A
DECLARAÇÃO DE CARTAGENA” –, examina o documento em questão em um país que
vem a ser diretamente impactado por seus temas – a Argentina.

Por seu turno, sob o título “ANGOLA E CUBA: COOPERAÇÃO SUL-SUL NA ÁREA DA
SAÚDE”, Thiago Augusto Lima Alvez e Ana Beatriz Gadêlha Guimarães Pinheiro trazem à
tona a cooperação no entrecho da consolidação da saúde em países de Angola e Cuba. 



No artigo “CASO FAVELA NOVA BRASÍLIA VS. BRASIL: A OMISSÃO DO ESTADO
BRASILEIRO QUANTO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA PROFERIDA PELA
CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS”, Pedro Henrique Sena Sayão e
Maria Fernanda Pereira Rios Neves enfrentam a problemática do cumprimento de sentença de
uma das condenações internacionais brasileiras.  

Igualmente, Yuri da Silva de Ávila matos, no artigo “CASO GOMES LUND E SEU
IMPACTO NA ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO”, examina,
criticamente, o Caso Gomes Lund a partir da perspectiva do Poder Judiciário brasileiro, que
tanto discutiu os termos de tal condenação. 

Bianca Coelho Figueiredo e Letícia Pimenta Cordeiro, no artigo “CASO XUCURU: UMA
ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DA DECISÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE
DIREITOS HUMANOS PELO ESTADO BRASILEIRO”, avaliam as políticas aplicadas em
contexto brasileiro em relação aos termos da condenação, na Corte Interamericana, no Caso
Xucuru. 

No texto intitulado “O JULGAMENTO DE CRIMES AMBIENTAIS NO TRIBUNAL
PENAL INTERNACIONAL”, Matheus de Araújo Alves e Luiza Cardoso Boaventura Vinhal
apreciam a incipiente possibilidade (ou não) da tipificação e julgamento dos crimes
ambientais no Tribunal Penal Internacional.   

Larissa Tozelli Corrêa, no artigo “O PLEA BARGAINING EM DETRIMENTO DA SEXTA
EMENDA CONSTITUCIONAL E SEUS REFLEXOS NA CRISE CARCERÁRIA E NA
CONDENAÇÃO DE INOCENTES”, muito acertadamente, traz o cenário do plea bargaining,
em uma perspectiva de direito comparado, em relação aos temas atuais da crise carcerária e da
condenação de inocentes. 

Heloísa Venturieri Pires e Luciana Monteiro Bernardes, no artigo “O REAL ESTÁGIO DE
CUMPRIMENTO PELO BRASIL DAS SENTENÇAS EMITIDAS PELA CORTEIDH”,
analisam, sob o enfoque prático e de maneira acertada, o caso de repercussão nacional sobre
as condenações brasileiras na Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

No artigo “O RECONHECIMENTO DO INSTITUTO ASILO DIPLOMÁTICO E A SUA
CONCESSÃO COMO PRESERVAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS: UMA ANÁLISE DO
CASO DE JULIAN ASSANGE”, de autoria de Daniel Urias Pereira Feitoza, parte-se à
indispensável correlação entre o campo teórico e prático, garantindo uma leitor uma real
compreensão do asilo, seus efeitos jurídicos e sua aplicação a um dos casos mais
controversos: o de Julian Assange.



Logo mais, Caroline Saldanha Pais e Marcela Faria de Magalhães abordam “OS ABUSOS
DOS CAPACETES AZUIS NO CASO MINUSTAH”, a partir da perspectiva histórica e
crítica da atuação de tal instituto da Organização das Nações Unidas em uma de suas missões,
em um contexto de crise humanitária. 

Finalmente, Nara Ketly Lopes Gomes e Marcela Faria de Magalhães apresentam seu artigo
intitulado de “SOFT LAW: AS NORMAS INTERNACIONAIS FRENTE À PANDEMIA
DE COVID-19”, contribuindo substancialmente para o estudo jurídico do instituto da soft law
e reafirmando, em seu bojo, a indispensabilidade da faceta atual do instituto – neste caso,
analisando a perspectiva do cenário pandêmico.

O(a) leitor(a), por certo, perceberá que os textos, além de ecléticos, são críticos quanto à
realidade do sistema internacional, o que reflete o compromisso dos(as) autores(as) na busca
pelo aperfeiçoamento do direito material e processual internacional em prol da melhor e maior
adequação aos documentos internacionais, dentro de um modelo integrado do Direito e das
Relações Internacionais.

Tenham todos(as) ótima leitura, é o que desejam os organizadores!
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A PROTEÇÃO REGIONAL DO CONSUMIDOR NO MERCOSUL: UMA
ANÁLISE À LUZ DO DIREITO COMPARADO E DA COOPERAÇÃO

INTERNACIONAL

Maiana Taline Santos Silva

Resumo
INTRODUÇÃO

A globalização sob o contexto de uma aldeia global, favorece o desenvolvimento de um
mercado global, bem como de organizações internacionais regionais, ademais contribui para a
padronização da cultura e do consumo, o que, consequentemente, exige a proteção efetiva dos
consumidores. (CAPRIO, 2010).

No entanto, verifica-se que, no contexto integracionista do regionalismo latino, em especial
no que concerne o Mercado Comum do Sul - Mercosul, muitas vezes, esse sujeito vulnerável,
é esquecido. (ARRIGHI, 1992).

A proteção dos consumidores assume relevante função na concretização da integração do
Mercosul, pois permite o desenvolvimento do livre comércio entre os países-membros do
bloco econômico, assim como o estabelecimento de padrões mínimos de qualidade e
segurança aos produtos e serviços ofertados regionalmente. (GOZAÍNE, 2005; SANTANA,
2015)

Garante-se segurança jurídica aos sujeitos vulneráveis e intensifica a competitividade dos
mercados, auxiliando na criação de uma concorrência leal e na efetivação de políticas
governamentais, tendo em vista que se constitui vital ao desenvolvimento dos blocos
econômicos e do comércio intrarregional. (MARQUES, 2009).

Os destinatários de um processo de integração serão sempre os cidadãos, a sociedade em
geral, mas seus sujeitos são os entes estatais, reunidos numa espécie de associação tendente a
criar vínculos mais profundos. Para Diz e Jaeger Júnior (2015), A permeabilidade das
fronteiras possibilita que a integração possa atingir o objetivo estrutural e funcional de
facilitar que os fatores produtivos, vinculados ao mercado, possam lograr maior circulação de
pessoas, assim, os obstáculos devem ser removidos de forma a promover e garantir a
igualdade de direitos e o tratamento não discriminatório.

O Mercosul precisa atentar com maior afinco sobre a proteção internacional do consumidor,
se o que se pretende, de fato, é o aprofundamento da integração regional no âmbito da
organização internacional latina. (ALL, 2010)
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Neste sentido, é sabido que num mundo globalizado, quando as nações decidem formar uma
organização internacional regional como a envergadura do Mercosul, a proteção sem
fronteiras do consumidor é um dos objetivos naturais que decorrem da integração de modo a
consolidar a cooperação entre as nações. (FERREYRA e ROMERO, 1994)

No Mercosul, a proteção ao consumidor passou a ser tema de discussão com o Protocolo de
Ouro Preto de 1994, quando o mesmo criou a Comissão de Comércio do Mercosul, que
recebeu complementação com o Protocolo de Santa Maria, de 1996, que trata da jurisdição
internacional nas relações de consumo. O Mercosul, atualmente, não comportaria uma
unificação da legislação consumerista, porque acarretaria uma mudança radical, criando muita
resistência dos Estados-Membros e os mesmos acabariam perdendo características que lhes
são próprias e não é esse o objetivo do Mercosul. (CÁPRIO, 2010)

A proteção do consumidor no processo de integração mostrou-se indispensável, uma vez que,
sua proteção está intimamente ligada aos direitos fundamentais, com o desenvolvimento
econômico e social, e por ser a parte que precisa de amparo legal, uma vez que é reconhecida
sua vulnerabilidade.

PROBLEMA DE PESQUISA

Quais as dimensões da proteção regional do consumidor no âmbito do Mercosul?

OBJETIVO

Pretende-se analisar a proteção regional do consumidor no âmbito do Mercosul à luz da
metodologia do Direito Comparado e sob a perspectiva da cooperação internacional.

METODO

A metodologia utilizada baseou-se em levantamentos bibliográficos, utilizando-se do recurso
de aprofundamento da leitura do aparato doutrinário, legislativo, jurisprudencial e textos
científicos sobre a temática. Além disso, é recurso metodológico essencial à esta pesquisa o
recurso da análise em perspectiva comparativa tida como a mais adequada de compreensão da
temática das relações de consumo e da proteção do consumidor no Mercosul

RESULTADOS

A pesquisa ora desvelada é objeto de uma dissertação desenvolvida junto ao Programa de
Pós-Graduação da Faculdade de Ciências Jurídicas da Universidad de la Empresa - UDE,
como requisito parcial para a obtenção do Título de Mestre em Relações Internacionais e da
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Integração da América Latina, na área de concentração: Direito Internacional das Relações de
Consumo.

Em fase de redação final, o referido texto dissertativo, no primeiro capítulo inicia pela busca
da compreensão essencial do fenômeno político e econômico da integração regional entre
nações, em especial o modelo de integração latino-americana que se apresenta na organização
internacional do Mercosul. Na sequência busca-se identificar uma definição de maior
objetividade para o que se compreende como relações no âmbito do Mercosul. E ao final do
capítulo inicial, se pretende compreender quem é o consumir para os países membros do
Mercosul sob à luz da metodologia comparativa.

No segundo capítulo do trabalho se aborda o Direito Comparado buscando demonstrar que é
esta a metodologia mais adequada de compreensão da temática das relações de consumo e da
proteção do consumidor no Mercosul. Seguindo com uma investigação sobre o
funcionamento da cooperação internacional no âmbito das integrações regionais entre nações,
em especial, a dimensão de sua importância para o Mercosul. Finalizando este capítulo com
uma avaliação sobre as condições e possibilidades de harmonização das normas de relações
de consumo sob a ótica das finalidades do Mercosul.

Em abordagem final, no terceiro capítulo da pesquisa, comparam-se as regulamentações de
proteção do consumidor entre os países membros do Mercosul. Em seguida descreve-se a
proteção do consumidor em outras organizações internacionais voltadas a integração regional
entre nações, sob a perspectiva comparativa para com o Mercosul. E ao final, entende-se
adequado demonstrar, de forma exemplificativa, que a proteção do consumidor nas operações
de comércio eletrônico remete a uma efetiva harmonização das normas de proteção regional
do consumidor no âmbito do Mercosul.

Como delineamento de uma resposta ao problema central da pesquisa, é importante ressaltar
que as fronteiras nacionais no âmbito do Mercosul vêm sendo ampliadas, ou até mesmo
eliminadas, pois o objetivo central da integração regional no âmbito da organização
internacional não foi somente o fortalecimento dos mercados de seus países-membros, mas
também a abertura de novas possibilidades as economias e em especial aos seus cidadãos. A
integração regional que se verifica atualmente no Mercosul é um modelo moderno que serve
sobremaneira à assegurar direitos mínimos de seus cidadão, e em especial, na abordagem
deste trabalho, para assegurar a proteção regional do consumidor no âmbito do Mercosul.

Palavras-chave: Consumidor, Mercosul, Direito Comparado, Cooperação Internacional
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